PARECER 1459, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1438, DE 2015
             De autoria do Deputado Coronel Camilo,  o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre autorização para o Executivo conceder aos Policiais Militares o auxílio pré-escolar.

                Em pauta,  a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

               Nos termos regimentais, a matéria foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação que se manifestou favoravelmente à sua aprovação – pags. 07/08.                          

              Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposta  seguiu para  a  Comissão  de  Administração Publica e Relações de Trabalho,  que igualmente exarou parecer favorável ao projeto – pags. 10/11.

                Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.

                Inicialmente distribuído ao Deputado Vaz de Lima, foi posteriormente a mim redistribuído.

O auxilio pré-escolar, cuja propositura pretende autorizar que o Executivo possa conceder, ainda que seja medida paliativa, atende à demanda real dos Policiais Militares, sujeitos à política salarial do Governador Geraldo Alckmin que não acompanha o custo de vida – como exposto na justificativa ´...trata-se de vantagem econômica indireta que desonera em parte os salários dos policiais militares, que tanto sofrem com o continuo aumento do custo de vida, alíquotas dos impostos e crescente participação no custeio de sua previdência`.
Ademais, já é realidade em unidades estatais, como dá indícios a decisão do TCE de 1990 acerca de consulta do IPESP, inclusive nesta casa, normatizado pela Resolução 897/2014. 

É meritório e não vemos óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, posto que autorizativo, implicando a sanção, merecida, em convalidação de eventual vício de iniciativa por implicar em aumento de despesas, acrescentando-se quanto a este que sua implementação seria do exame de conveniência e oportunidade pelo Poder Executivo, na ocasião da dotação orçamentária disponível para tal fato.

Isto posto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº   1438, de 2015.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Vaz de Lima - Pres

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Caramez – João Paulo Rillo – Teonilio Barba 

